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AGRAVANTE : A C P
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o  sobhabeas corpus,
alegação de possibilidade de conhecimento em casos de flagrante ilegalidade.
2. A defesa interpôs recurso especial contra o mesmo acórdão impugnado, o qual foi inadmitido
pela incidência da Súmula 7 do STJ, e o respectivo agravo não foi conhecido.
3. A condenação transitou em julgado, e a utilização do  para desconstituirhabeas corpus
decisões das instâncias ordinárias foi considerada pretensão revisional, configurando usurpação
da competência do Tribunal de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a impetração de habeas corpus
concomitantemente com a interposição de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, em
violação do princípio da unirrecorribilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A violação do princípio da unirrecorribilidade ocorre quando uma única decisão ou acórdão é
impugnado por duas vias distintas, seja pela utilização da via recursal concomitantemente ao
ajuizamento de ação autônoma de impugnação, seja pela impugnação do mesmo ato em duas
vias autônomas diferentes.
6. A condenação transitada em julgado impede a utilização do  para desconstituirhabeas corpus
decisões das instâncias ordinárias, configurando pretensão revisional e usurpação da
competência do Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. Não é cabível a impetração de  concomitantemente com a habeas corpus
interposição de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, por violação ao princípio da
unirrecorribilidade. 2. A condenação transitada em julgado impede a utilização do habeas corpus
para desconstituir decisões das instâncias ordinárias, configurando pretensão revisional e
usurpação da competência do Tribunal de origem".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, e; CR/1988, art. 108, I, "b".
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STJ, AgRg no HC 549.368/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe 19.12.2019; STJ, AgRg no HC 899.454/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, j. 26.08.2024, DJe 29.08.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1006654 - SP (2025/0190066-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : A C P
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o  sobhabeas corpus,
alegação de possibilidade de conhecimento em casos de flagrante ilegalidade.

2. A defesa interpôs recurso especial contra o mesmo acórdão impugnado, o qual foi inadmitido
pela incidência da Súmula 7 do STJ, e o respectivo agravo não foi conhecido.

3. A condenação transitou em julgado, e a utilização do  para desconstituirhabeas corpus
decisões das instâncias ordinárias foi considerada pretensão revisional, configurando usurpação
da competência do Tribunal de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a impetração de habeas corpus
concomitantemente com a interposição de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, em
violação do princípio da unirrecorribilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A violação do princípio da unirrecorribilidade ocorre quando uma única decisão ou acórdão é
impugnado por duas vias distintas, seja pela utilização da via recursal concomitantemente ao
ajuizamento de ação autônoma de impugnação, seja pela impugnação do mesmo ato em duas
vias autônomas diferentes.
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6. A condenação transitada em julgado impede a utilização do  para desconstituirhabeas corpus
decisões das instâncias ordinárias, configurando pretensão revisional e usurpação da
competência do Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. Não é cabível a impetração de  concomitantemente com a habeas corpus
interposição de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, por violação ao princípio da
unirrecorribilidade. 2. A condenação transitada em julgado impede a utilização do habeas corpus
para desconstituir decisões das instâncias ordinárias, configurando pretensão revisional e
usurpação da competência do Tribunal de origem".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, e; CR/1988, art. 108, I, "b".

STJ, AgRg no HC 549.368/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe 19.12.2019; STJ, AgRg no HC 899.454/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, j. 26.08.2024, DJe 29.08.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra decisão que indeferiuA. C. P. 
liminarmente o habeas corpus. 

Em seu arrazoado, o agravante aponta a possiblidade de conhecimento do habeas
corpus em casos de flagrante ilegalidade. 

Reitera toda a argumentação originária e pugna pela reconsideração da decisão
agravada de forma monocrática ou mediante deliberação colegiada. 

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento. 

 observa-se a ocorrência de clara violação do princípio da unirrecorribilidade,In casu,
pois a defesa já interpôs recurso especial contra o mesmo acórdão aqui impugnado. O apelo
nobre foi inadmitido pela incidência da Súmula 7 do STJ e o seu respectivo agravo não foi
conhecido.
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Com efeito, "não é cabível a impetração de  concomitantemente comhabeas corpus
interposição de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, por se tratar de indevida subversão
do sistema recursal e de violação do princípio da unirrecorribilidade" (AgRg no HC n. 549.368
/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).19/12/2019

Vale registrar que "[a] violação do princípio da unirrecorribilidade não se restringe
unicamente aos casos de tramitação simultânea de recursos e contra o mesmo ato.habeas corpus 
[...] verifica-se a ofensa ao referido princípio quando única decisão ou acórdão é impugnado por
duas vias distintas, seja pela utilização da via recursal concomitantemente ao ajuizamento de
ação autônoma de impugnação, seja pela impugnação do mesmo ato em duas vias autônomas
diferentes [...]." (AgRg no HC n. 899.454/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 29/8/2024

Por fim, observa-se que a condenação transitou em julgado, razão pela qual a
utilização do presente  com o fim de se desconstituir as decisões proferidas pelashabeas corpus
instâncias ordinárias consubstancia pretensão revisional que configura usurpação da competência
do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea  e 108, inciso I, alínea , ambose b
da Constituição da República.

Diante do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto. 
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Dr(a). SERGIO HENRIQUE DE SOUZA SACOMANDI, pelas partes: AGRAVANTE:
A C P e .: ANTONIO CARLOS PEREIRA.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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